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  MANUAL DA FOLGA ELEITORAL 

Guia rápido do Decreto nº 115/2026 para servidores, chefias e RH 

  

Em uma frase 

Quem trabalha para a Justiça Eleitoral ganha 2 dias de folga para cada dia de convocação, 

sem desconto no salário e sem perder vantagens. Basta apresentar a declaração do TRE e 

seguir o passo a passo deste manual. 

1  QUEM TEM DIREITO 

Todo servidor da Prefeitura que, durante o vínculo com o Município, for nomeado ou requisitado 

pela Justiça Eleitoral (art. 2º): 

● servidor efetivo; 

● servidor comissionado; 

● contratado por tempo determinado. 

O direito é pessoal: só o próprio servidor pode pedir a folga. 

2  QUANTOS DIAS DE FOLGA 

Vale o número que está na declaração do TRE. Ela já calcula o dobro e inclui treinamentos, 

atividades preparatórias e o trabalho no dia da eleição. A Prefeitura não reexamina esse número 

(art. 3º). 

 
Exemplo: treinamento em 17/08 + trabalho na eleição em 04/10 = 2 dias de convocação = 4 dias de folga. 

● A folga é tirada em dia normal de trabalho, conforme a jornada ou a escala, inclusive 

plantão. Dia de descanso da escala não conta. 

● Não pode ser trocada por dinheiro. 
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3  PASSO A PASSO 
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4  QUEM FAZ O QUÊ 

SERVIDOR 
Recebe a declaração do TRE, preenche o requerimento (Anexo Único), 

junta a cópia da declaração e indica as datas. Responde à proposta da 

chefia em até 5 dias úteis. 

CHEFIA IMEDIATA 
Responde em até 5 dias úteis: aprova ou propõe outras datas, por escrito 

e com justificativa. Não pode negar a folga. Envia o requerimento 

aprovado ao RH. 

DEPARTAMENTO DE RH 
Registra na ficha funcional o total de dias, as datas usadas e o saldo; 

arquiva os documentos na pasta funcional; lança a folga na frequência 

com código próprio. 

CONTROLE INTERNO Pode verificar, a qualquer tempo, se os registros estão corretos (art. 10). 

SEC. DE 

ADMINISTRAÇÃO 
Resolve os casos omissos, sempre de acordo com a Lei 9.504/1997 e a 

Resolução TSE 22.747/2008 (art. 12). 

5  PRAZOS 

60 dias 
Para o servidor apresentar o requerimento, contados da emissão da declaração. 

É prazo de organização: quem pede depois não perde a folga (art. 4º). 

5 dias úteis 
Para a chefia responder. Sem resposta, as datas pedidas ficam aprovadas (art. 

5º, § 4º). 

60 dias 
Limite, sempre que possível, para as datas alternativas propostas pela chefia 

(art. 5º, § 2º). 

10 dias 
Antecedência mínima quando a chefia propõe as datas a quem não pediu (art. 

6º). 

5 dias úteis 
Para o servidor concordar ou apresentar contraproposta (art. 6º, parágrafo 

único). 

6  SITUAÇÕES ESPECIAIS 

?  O treinamento foi pelo aplicativo. Conta? 

Sim. Se está na declaração do TRE, conta. 

?  Estou de férias ou de licença. 

A folga fica suspensa e é marcada depois do retorno, em acordo com a chefia (art. 8º, § 2º). 

?  Meu contrato temporário vai terminar. 

A chefia deve garantir que as folgas sejam usadas antes do fim do contrato. Depois do fim do 

vínculo, não há indenização (art. 8º). 

?  Posso tirar todas as folgas juntas? 

Podem ser contínuas ou fracionadas, conforme determinação de cada Secretaria (art. 4º, § 3º). 

?  Trabalho na educação ou na saúde. 

A chefia pode dar preferência a períodos sem aula ou com escala coberta, mas não pode negar 

a folga (art. 5º, § 3º). 
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?  Não houve acordo sobre as datas. 

O caso é levado ao Juízo da Zona Eleitoral, que decide (art. 7º). 

7  PODE E NÃO PODE 

PODE NÃO PODE 

✔  Ajustar as datas por necessidade do serviço, 

por escrito e com justificativa 

✔  Combinar folgas contínuas ou fracionadas 

✔  Priorizar períodos sem aula ou com escala 

coberta 

✔  Propor datas a quem não pediu, com 10 dias 

de antecedência 

✘  Negar a folga 

✘  Descontar o dia ou registrar falta 

✘  Pagar a folga em dinheiro 

✘  Questionar o número de dias da declaração 

do TRE 

✘  Considerar a folga "vencida" por prazo 

8  DOCUMENTOS DO PROCESSO 

☐  Declaração da Justiça Eleitoral (cópia) 

☐  Requerimento do servidor – Anexo Único do Decreto nº 115/2026 

☐  Manifestação da chefia (aprovação ou datas alternativas justificadas) 

☐  Ciência do servidor, quando houver datas alternativas 

☐  Registro do RH na ficha funcional, com o saldo de dias 

  

Base legal 

Lei Federal nº 9.504/1997, art. 98 • Resolução TSE nº 22.747/2008 • Decreto Municipal nº 115, de 19 de 

outubro de 2026. 

 


